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4 — Materiais. — As construções dos lotes sujeitam-se às posturas
municipais respeitantes à aplicação de materiais de revestimento e
paletas cromáticas.

5 — Cave. — A construção de cave, piso abaixo do piso de acesso,
deverá sujeitar-se às seguintes condicionantes:

a) Da construção e ventilação da cave não poderão resultar
quaisquer prejuízos para os lotes e construções vizinhos;

b) A área da cave não constitui área útil de habitação e nela
não poderão existir instalações sanitárias;

c) A área de implantação da cave tem efeito apenas no índice
de ocupação do lote;

d) É obrigatória a existência de um sistema gravítico ou ele-
vatório, de modo a garantir o escoamento das águas na
cave em situação de inundação.

6 — Sótão:

a) A área de sótão não constitui área útil de habitação e nela
não poderão existir instalações sanitárias.

CAPÍTULO VIII

Excepções
A Câmara Municipal de Alcochete poderá aprovar construções

que não se conformem com os parâmetros e condições impostos à
ocupação do lote, desde que não ultrapassem 3 % e se reconheça
a qualidade da proposta de arquitectura e o enquadramento na
envolvente.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 21/97

O Regulamento (CEE) n.o 2069/92, do Conselho, de
30 de Junho, introduziu alterações ao Regulamento
(CEE) n.o 3013/89, fixando as regras gerais do regime
de atribuição do prémio aos produtores de carne ovina
e caprina.

As normas de execução do referido regime foram
estabelecidas, a nível comunitário, pelo Regulamento
(CEE) n.o 3567/92, da Comissão, de 26 de Julho, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelos Regu-
lamentos (CEE) n.os 2527/94, da Comissão, de 19 de
Outubro, e 1847/95, da Comissão, de 26 de Julho, e,
a nível nacional, pelo Despacho Normativo n.o 370/93,
de 26 de Novembro.

Considerando que os critérios previstos naquele des-
pacho, aprovado na sequência da reforma da política

agrícola comum (PAC), se mostram entretanto desa-
dequados à luz da evolução do mercado da carne ovina
e caprina:

Nos termos do artigo 5.o-A do Regulamento (CEE)
n.o 2069/92 e do artigo 15.o do Regulamento (CEE)
n.o 3567/92, determina-se o seguinte:

1 — A atribuição dos direitos ao prémio aos produ-
tores de ovinos e caprinos a partir da reserva nacional,
a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o-B do Regulamento
(CEE) n.o 2069/92, do Conselho, de 30 de Junho, será
feita com a ponderação de 85% nas zonas desfavore-
cidas e de 15% nas não desfavorecidas, tal como são
enumeradas na Portaria n.o 377/88, e de acordo com
os seguintes critérios prioritários:

a) 1.a prioridade — jovens agricultores a título prin-
cipal, que possuam capacidade profissional bas-
tante, na acepção do disposto no Decreto-Lei
n.o 81/91, de 19 de Fevereiro, que se candidatem
pela primeira vez e que apresentem um projecto
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de investimento, aprovado no âmbito dos fundos
comunitários estruturais de apoio ao sector da
carne de ovino/caprino, num quadro de viabi-
lidade económica que tenha em conta o prémio
à produção de ovinos/caprinos, até ao limite dos
efectivos do direito ao prémio previstos no refe-
rido projecto de investimento e de acordo com
a sua realização;

b) 2.a prioridade — agricultores a título principal,
que possuam capacidade profissional bastante,
na acepção do disposto no Decreto-Lei n.o 81/91,
de 19 de Fevereiro, e que tenham apresentado
um projecto de investimento, aprovado no
âmbito dos fundos comunitários estruturais de
apoio ao sector da carne de ovino/caprino, num
quadro de viabilidade económica que tenha em
conta o prémio à produção de ovinos/caprinos,
até ao limite dos efectivos do direito ao prémio
previstos no referido projecto de investimento
e de acordo com a sua realização;

c) 3.a prioridade — agricultores que desejem obter
um efectivo de referência ou aumentar aquele de
que já são titulares.

2 — Os direitos ao prémio não distribuídos numa das
prioridades transitam para a prioridade seguinte e assim
sucessivamente, até à última.

3 — Em caso de rateio na atribuição do direito ao
prémio, este será feito pela ordem de prioridades esta-
belecida no n.o 1 e na proporção do número de direitos
requeridos dentro da prioridade a que respeitam.

4 — Não são admitidas transferências ou cessões tem-
porárias dos direitos atribuídos a produtores de regiões
desfavorecidas para produtores de regiões não desfa-
vorecidas, sob pena de reintegração na reserva nacional.

5 — Aos produtores que cedam temporariamente
parte ou a totalidade dos seus direitos ao prémio não
é permitida a candidatura à reserva nacional nas cam-
panhas em que a cessão vigorar.

6 — No caso de transferência de direitos a prémio
sem transferência de exploração, 5% dos direitos ao
prémio transferidos reverterão, sem compensação, para
a reserva nacional.

7 — É revogado o Despacho Normativo n.o 370/93,
de 26 de Novembro.

8 — O presente diploma entra em vigor no dia da
sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 20 de Março de 1997. — O Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/97/A

É necessário proceder a uma alteração pontual do
Decreto Regulamentar Regional n.o 3/86/A, de 24 de
Janeiro, com vista ao aperfeiçoamento da regulamen-
tação em matéria de provimento dos conselhos de admi-

nistração dos centros de saúde, providenciando-se a pos-
sibilidade de qualificar o desempenho do cargo de vogal
administrativo em função das habilitações académicas
e profissionais, independentemente do vínculo à função
pública.

Assim, em execução do artigo 31.o do Decreto Regio-
nal n.o 32/80/A, de 11 de Dezembro, o Governo Regional
decreta, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 229.o
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 18.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 3/86/A, de 24 de Janeiro, com a redacção alterada
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 6/90/A, de 24
de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 18.o

Composição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os restantes membros do conselho de adminis-

tração são um vogal administrativo, nomeado de entre
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública,
de preferência com licenciatura adequada, designada-
mente na área de Gestão, e um vogal enfermeiro,
nomeado de entre os profissionais dos quadros da admi-
nistração regional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Ponta Delgada, em 19 de Fevereiro de
1997.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de
Março de 1997.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 8/97/M

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em Plenário em 25 de Março de 1997, ao abrigo
do disposto na alínea n) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho (Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira), resolveu
aprovar o Plano de Investimentos e Despesas de Desen-


